
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 330.813 - MS (2015/0176327-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : WENDER DANIEL CUBILHA BRAZ (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. LIBERDADE PROVISÓRIA. DEFERIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE, QUE 
OSTENTA VÁRIAS PASSAGENS POR CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SÚMULA N. 444 DO 
STJ. INAPLICABILIDADE. PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA 
CAUTELAR E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal 
de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual flagrante 
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

3. In casu, presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada pela reiteração 
criminosa. Inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 
capazes de demonstrar o efetivo risco de reiteração delituosa, justificando 
a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

4. A Súmula n. 444 desta Corte Superior não constitui 
impedimento à manutenção de prisão preventiva para garantia da ordem 
pública, conquanto o referido verbete tem aplicação por ocasião da 
realização da dosimetria da pena.

5. Impossível asseverar ofensa ao "princípio da 
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homogeneidade das medidas cautelares" em relação a possível 
condenação que o paciente experimentará, findo o processo que a prisão 
visa resguardar. Em Habeas Corpus, não há como concluir a quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 330.813 - MS (2015/0176327-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : WENDER DANIEL CUBILHA BRAZ (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio com pedido de 

liminar, impetrado em favor de WENDER DANIEL CUBILHA BRAZ contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul no julgamento do HC 

n.1406575-10.2015.8.12.0000.

O paciente foi preso em flagrante em 6.4.2015, por ter supostamente 

praticado o delito tipificado no art. 157, § 2º, incisos I e II do Código Penal (roubo 

duplamente circunstanciado pelo emprego de arma de fogo e concurso de agentes). A 

referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Requerida a revogação da preventiva, o Juiz de primeiro grau indeferiu o 

pedido da Defesa, conforme decisão de fls. 78/80.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a Defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - PROCESSO PENAL - ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO - PRISÃO PREVENTIVA - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS - FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA - 
SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES DIVERSAS - NÃO CABIMENTO 
IN CONCRETO - NÃO CONCESSÃO.

É cabível a manutenção da custódia preventiva com a 
finalidade de resguardar a ordem pública, ante a gravidade concreta da 
conduta perpetrada e a reiteração criminosa do acusado.

Se os elementos de convencimento demonstram que 
medidas cautelares alternativas não seriam suficientes para conter o 
ímpeto criminoso do paciente, deve-se manter a prisão preventiva

Habeas Corpus a que se nega concessão, face a legalidade 
da constrição cautelar (fls. 102).
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No presente writ, a impetrante afirma ausência de motivação válida para a 

prisão, com fundamento na reiteração delitiva, por não haver processo com trânsito em 

julgado contra o paciente. Invoca a Súmula n. 444 desta Corte Superior.

Alega ofensa ao "princípio da homogeneidade das medidas cautelares", 

pois argumenta que, em caso de condenação, o regime inicial para o cumprimento da 

reprimenda será diverso do fechado (fls. 13/17).

Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente e sustenta a 

suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas, previstas no art. 319 do 

Código de Processo Penal.

Requer, em liminar e no mérito, a concessão de liberdade provisória, 

cumulada, se for o caso, com medidas cautelares diversas da prisão, para que possa 

responder ao processo em liberdade.

Indeferida a liminar às fls. 83/84 e prestadas as informações necessárias 

às fls. 132/134 e 135/145, o Ministério Público Federal, às fls. 157/162, opinou pelo não 

conhecimento da impetração.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 330.813 - MS (2015/0176327-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Passo à análise das 

alegações expostas na inicial tão somente para verificar se existe flagrante 

constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem de ofício.

Pretende-se, no presente writ, a concessão da liberdade provisória do 

paciente, para que possa responder ao processo em liberdade, ante a alegada 

deficiência na fundamentação da decisão que indeferiu a revogação da prisão 

preventiva, nos seguintes termos:

Com efeito, pelo que consta dos autos, noto que houve a 
decretação da prisão preventiva do requerente pela prática, em tese, de 
crime de roubo circunstanciado pelo emprego de arma de fogo e 
concurso de agentes, havendo indicativos do envolvimento de cerca de 4 
(quatro) pessoas e notícia da prática de mais de um crime desta natureza.

Não bastasse, noto informações de que este crime foi 
praticado, em tese, já no período noturno (final de tarde para noite) e em 
via pública, a indicar, pois, maior audácia ou periculosidade na sua 
pratica.

Embora o requerente alegue ser primário, conforme extrato 
do SIGO juntado pelo Ministério Público, noto que o requerente possui 
envolvimento em outros fatos criminosos que, nesta etapa, permitem a 
presunção relativa da necessidade da permanência da restrição de 
liberdade como forma de garantia da ordem pública.

A exemplo disso, por consulta ao SAJ constato que ele 
responde a outras duas ações penais em trâmite na 3a Vara Criminal 
Residual desta Comarca (n° 0047359-45.2014.8.12.0001 e 
0011828-58.2015.8.12.0001), sendo que, pela mais recente foi preso em 
março deste ano e liberado logo depois, ou seja, em menos de 3 (três) 
meses envolveu-se em novo fato desta natureza.

Desse modo, faz-se necessária a manutenção de sua 
custódia cautelar, como forma de garantir a ordem pública, haja vista que 
as medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP, são inadequadas 
e insuficientes para obstar que ele, em liberdade, volte a praticar, em tese, 
crimes mediante grave ameaça à pessoas.

Outrossim, a primariedade, os bons antecedentes, a 
residência fixa e o trabalho lícito, por si sós, são insuficientes para revogar 
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a prisão preventiva, mormente quanto se encontra presente o fundamento 
que a originou.

Nesse sentido, destaco o seguinte acórdão do E. TJMS:

Ementa: HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO 
- ALEGADA INOCÊNCIA DO PACIENTE - DISCUSSÃO 
AFETA À AÇÃO PENAL - INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA 
DO WRIT - NÃO CONHECIMENTO - CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÃNCIA - 
PRETENDIDA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - 
IMPOSSIBILIDADE - PRISÃO CABÍVEL - 
PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - NECESSIDADE DE 
SEGREGAÇÃO PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
- POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO CRIMINOSA - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE - ORDEM 
DENEGADA. A alegada inocência não comporta discussão 
na via estreita do habeas corpus por demandar exame 
aprofundado de provas, afeta à instrução processual. As 
condições pessoais do paciente, tais como a primariedade, 
bons antecedentes, família constituída, residência fixa e 
profissão lícita, não bastam, por si sós, para a concessão 
do benefício da liberdade provisória. Sendo a prisão 
preventiva cabível e estando presentes seus pressupostos 
e fundamentos, não há o que se falar em liberdade 
provisória. O fundamento da garantia da ordem pública 
resta verificado quando há concreta possibilidade de 
reiteração criminosa. (TJMS. Habeas Corpus 
1410596-63.2014.8.12.0000. 2.a Câmara Criminal. Rei. 
Des. Romero Osme Dias Lopes, J. 22/9/2014).

Por tudo isso e mais do que dos autos consta, encampo os 
argumentos da decisão de fls. 118/119 e INDEFIRO o requerimento de 
revogação da prisão preventiva formulado por Wender Daniel Cubilha 
Braz, já qualificado nos autos, o que faço com fundamento nos artigos 
312 e 313 do CPP, vez que, in casu, são inadequadas e desproporcionais 
a substituição de sua prisão por medidas cautelares previstas no artigo 
319 do CPP (fls. 126/128).

O Tribunal de origem, por sua vez, denegou a ordem destacando que:

Consta na denúncia que, aos 04 de abril de 2015, por volta 
das 22 h, na Rua Wilson Batista, n.° 29, Núcleo Habitacional 
Universitárias, em Campo Grande, em unidade de desígnios e mediante 
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, JOHNNY 
WILLIAN CAMARGO GOMES e BRUNO MEDRADE DE MATOS 
subtraíram a motocicleta Honda/CG 150 Titan, vermelha, placa 
HSN-2683, avaliada em R$ 3.495,00 (três mil quatrocentos e noventa e 
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cinco reais), e 02 (dois) aparelhos celulares, sendo 01 (um) Samsung e 
outro Mox, de propriedade das vítimas MICHELL CHIMENES DOS 
SANTOS e FRANCILENE GONÇALVES SOARES.

A exordial acusatória também narra que, aos 05 de abril de 
2015, por volta das 19 h, Rua Praia Grande, esquina com a Rua Leão 
Zardo, Jardim São Conrado, em Campo Grande, também com unidade 
de desígnios, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de 
fogo, GUSTAVO DE LIMA GOMES, WENDER DANIEL CUBILHA 
BRAZ, BRUNO MEDRADE DE MATOS e JOHNNY WILLIAN 
CAMARGO GOMES subtraíram a motocicleta HONDA/FAN, CG 150, 
vermelha, placa NRV-7167, avaliada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), de 
propriedade da vítima EMERSON SIL VA DOS SANTOS.

Na ocasião do último delito, Policiais Militares foram 
informados sobre o roubo de uma motocicleta e, passados alguns 
minutos, avistaram a HONDA/FAN, CG 150, vermelha, placa NRV-7167, 
transitando pela Rua Luis Gustavo de Ramos com 02 (dois) indivíduos e 
resolveram abordá-los, identificando-os como GUSTAVO DE LIMA 
GOMES e BRUNO MEDRADE DE MATOS.

Ambos confessaram ter roubado o veículo, juntamente com 
WENDER DANIEL CUBILHA BRAZ e JOHNNY WILLIAN CAMARGO 
GOMES, tendo BRUNO dito que na véspera havia roubado outra 
motocicleta juntamente com JHONNY, informando o local em que o 
veículo poderia ser encontrado. 

Assim, os militares foram até uma casa aparentemente 
abandonada no Bairro Los Angeles, onde encontraram a motocicleta 
Honda/CG 150 Titan, vermelha, placa HSN-2683, e, diante disso, os 
envolvidos receberam voz de prisão e foram encaminhados à Delegacia 
de Polícia.

A impetração alega que WENDER possui ocupação lícita e 
endereço certo, inexistindo risco de o mesmo se furtar a aplicação da lei 
penal.

O paciente é acusado de delito cuja pena máxima 
ultrapassa 04 (quatro) anos de reclusão, portanto a custódia cautelar é 
admissível. Ademais, a autoridade apontada como coatora apontou 
fundamentos suficientes para utilização da medida cautelar extrema.

[...]
Observa-se que num curto período de tempo o paciente 

cometeu uma série de delitos, o que demonstra uma personalidade 
voltada para a criminalidade. Ainda que primário, é nítido que a ordem 
pública precisa ser resguarda, ante os claros indicativos de reiteração 
criminosa.

E certo que a reincidência exige a comprovação do 
trânsito em julgado. Por outro lado, a reiteração criminosa pode ser 
demonstrada por elementos indiciários e é suficiente para a 
decretação da prisão preventiva (que possui natureza cautelar).

Além da presente ação penal pela prática de roubo 
mediante emprego de arma e concurso de agentes, ainda pende 
contra o paciente uma acusação de furto e corrupção de menores, 
de 03 de novembro de 2014 (autos digitais n.° 
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0047359-45.2014.8.12.0001), e outra de receptação, de 20 de março de 
2015 (autos digitais n.° 0011828-58.2015.8.12.0001).

Assim sendo, nítido que WENDER não consegue conter o 
ímpeto criminoso quando em liberdade, não havendo razão para afastar 
sua prisão preventiva, pois medidas cautelares diversas seriam 
absolutamente ineficazes (fls. 103/106).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do Código de Processo Penal. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 

evidenciada pela reiteração criminosa, tendo em vista que respondia pela prática de 

outros delitos quando foi novamente preso, dessa vez pela crime de roubo mediante o 

emprego de arma de fogo e concurso de agentes.

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação 

jurisprudencial desta Corte, a existência de inquéritos e ações penais em curso é 

circunstância idônea para demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, 

justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
ROUBO QUALIFICADO TENTADO E FALSA IDENTIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. HABITUALIDADE NA CONDUTA. RISCO REAL  DE  
REITERAÇÃO.  NECESSIDADE  DA PRISÃO PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 

Documento: 1521897 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2016 Página  8 de 4



 
 

 

bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  
razão  da habitualidade  na  conduta  delituosa,  evidenciada pela 
presença de registros  criminais  recentes  em  sua folha de 
antecedentes, sendo manifesta,   portanto,  a  necessidade  de  
interrupção  da  atuação criminosa,  diante  da  renitência  na  prática  
delitiva 3. Recurso improvido. (RHC 69.123/DF, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 16/05/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO. EXCESSO DE PRAZO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE   CONCRETA  DA  CONDUTA  DELITUOSA.  RISCO  DE  
REITERAÇÃO DELITIVA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA  
CONDENATÓRIA.  REGIME  SEMIABERTO E NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1.  A  alegação  de  constrangimento  ilegal  por  excesso  
de prazo encontra-se prejudicada ante a superveniência de sentença.

2.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso  dos  autos,  a  custódia  cautelar  foi 
decretada para garantia  da  ordem  pública,  ante  a gravidade 
concreta da conduta delituosa  e o efetivo risco de reiteração delitiva, 
já que, segundo consta,  o  recorrente  é  contumaz  na  prática  de 
roubos, além de responder  a  outra  ação  penal,  pela suposta 
prática do delito de tráfico e associação para o tráfico. Tais 
circunstâncias autorizam a segregação cautelar.

4. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento consolidado 
pelo Supremo Tribunal  Federal, tem admitido a adequação da 
segregação provisória ao regime fixado na sentença condenatória.

5.  Recurso  ordinário em habeas corpus desprovido. 
Ordem concedida, de  ofício,  para  que o recorrente aguarde o trânsito 
em julgado da condenação,   em   estabelecimento  adequado  ao  regime  
fixado  na sentença.

(RHC 67.575/BA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 15/04/2016)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REAL POSSIBILIDADE DE 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. PERICULOSIDADE DO AGENTE QUE 
POSSUI OUTRAS PASSAGENS POR CRIMES DA MESMA 
NATUREZA. RECURSO DESPROVIDO.

- A prisão preventiva possui natureza excepcional, somente 
sendo possível sua imposição ou manutenção quando demonstrado, em 
decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

- O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de 
que a prisão cautelar justifica-se apenas quando presente decisão 
concretamente motivada, à luz do art. 312 do CPP. A prisão preventiva 
deve ser exceção, imposta apenas nos casos em que não bastem as 
providências cautelares diversas, segundo previsão do art. 319 do CPP.

- In casu, verifico que o Magistrado de primeiro grau, ao 
decretar a prisão preventiva, utilizou fundamentação idônea para 
demonstrar a gravidade concreta do delito e a periculosidade do 
recorrente, evidenciada no fato de já ter sido anteriormente 
beneficiado com relaxamento de prisão e liberdade provisória, 
voltando a delinquir logo após ser colocado em liberdade.

- Consoante orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes 
de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando 
a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

- Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela.

- Recurso desprovido. (RHC 64.391/MG, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, DJe 07/12/2015)

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação, tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Necessário explicitar, ainda, que a Súmula n. 444 desta Corte Superior 

não constitui impedimento à manutenção de prisão preventiva para garantia da ordem 

pública, conquanto o referido verbete tem aplicação no momento da realização da 

dosimetria da pena, o que não é a hipótese dos autos.
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Inexistente, também, ofensa ao "Princípio da homogeneidade das 

medidas cautelares" em relação a eventual condenação que o paciente experimentará, 

findo o processo que a prisão visa resguardar, pois em Habeas Corpus não há como 

concluir a quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se 

iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Confira-se:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE    DA   CUSTÓDIA.   NÃO   
OCORRÊNCIA.   MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  cautelar  é medida excepcional, uma vez que, 
por meio dela,  se  priva  o  réu  de  sua  liberdade antes do 
pronunciamento condenatório  definitivo,  consubstanciado na sentença 
transitada em julgado.  A  segregação provisória dos pacientes restou 
fundamentada ao  menos  para  garantir  a  ordem  pública,  por  
conveniência  da instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 718g maconha, 
quantidade, que, aliada  às  circunstâncias  em  que  se deu o flagrante, 
justifica o encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3.  Não  se  pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação  à  eventual  condenação  que  poderá  
sofrer  ao  final  do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu  fará  jus  à pena mínima do delito em tela, 
especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

4.  Resta  clara  a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão,  uma  vez  que  sua  aplicação  não  se mostraria 
adequada e suficiente  para  reprimir  a  atividade  ilícita desenvolvida 
pelas partes   acusadas.   (Precedentes.)   5.   Circunstâncias   pessoais 
favoráveis, por si sós, não impedem a decretação da prisão cautelar.

(Precedentes.) 6. Recurso ordinário em habeas corpus não 
provido.

(RHC 67.461/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 30/03/2016)

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
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CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
agente será beneficiado  com  regime diverso do fechado ou com a 
substituição da reprimenda  corporal por restritivas de direito, sobretudo 
diante do fato  de  tratar-se  de  réu  multireincidente  e que ostenta vários 
antecedentes criminais.

6.  Demonstrada  a  imprescindibilidade  da preventiva 
como forma de preservar  a  ordem pública, resta clara a insuficiência das 
medidas cautelares  diversas  da  prisão, uma vez que a sua aplicação 
não se mostraria  adequada  e suficiente para evitar a reiteração delitiva, 
risco  concreto  na  espécie,  diante do vasto histórico criminal do 
acusado.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 323.853/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 30/03/2016)

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais à imposição 

da medida segregatória.
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Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. QUADRILHA. PRISÃO TEMPORÁRIA E 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. GRAVIDADE. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INSUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.  FILHA 
PORTADORA DE DOENÇA COM IDADE INFERIOR A 12 ANOS. ART. 
318, V, DO CPP. ESTATUTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA. PROTEÇÃO 
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA. EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO 
EVIDENCIADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O STF, buscando dar efetividade às normas previstas na 
Constituição e na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade efetiva do delito em tese praticado e da 
periculosidade social do agente, bem demonstradas pelas circunstâncias 
em que ocorridos os fatos criminosos.

3. Caso em que a paciente está respondendo por ter se 
associado em quadrilha a fim de cometer crime de roubo majorado, 
cometido assim em concurso de agentes, mediante grave ameaça 
exercida pelo emprego de arma de fogo contra as vítimas, que foram 
rendidas e trancadas num cômodo da agência bancária a fim de que os 
agentes pudessem fugir do local com a vultosa soma em dinheiro, além 
da arma subtraída de um policial civil também subjugado, particularidades 
que denotam a gravidade concreta do crime cometido e a periculosidade 
efetiva da acusada, mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim 
de acautelar-se o meio social, pois evidente a maior reprovabilidade da 
conduta que lhe é assestada.

4. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior de Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não 
possuem o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, 
quando há nos autos elementos aptos a autorizar a manutenção da 
medida extrema, como ocorre na hipótese.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação encontra-se justificada na gravidade do delito 
cometido e na necessidade de se evitar a reiteração delitiva.

6. A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar 
quando a agente for mulher com filho de até 12 anos de idade (art. 318, V, 
do CPP).

5. Caso em que a paciente deu a luz a uma filha em 
12-11-2007, nascida com hidrocefalia, ainda em tratamento, tendo o 
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Conselho Tutelar recomendado a possível substituição pela prisão 
domiciliar, medida que à luz do Estatuto da Primeira Infância, conjugado 
com os vetores constitucionais que impõe ao Estado a proteção da 
família e a colocação de crianças a salvo de toda forma de opressão, que 
é o que ocorre quando a criança já mencionada é privada do convívio da 
genitora, afigura-se impositiva.

6. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo 
a ordem de ofício, para substituir a prisão preventiva decretada em 
desfavor da paciente pela prisão domiciliar, até o exaurimento do 
julgamento pelas instâncias ordinárias. (HC 340.422/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 01/06/2016)

RECURSO    ORDINÁRIO    EM    HABEAS    CORPUS.   
ROUBO   DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.  ROUBO EM RESIDÊNCIA HABITADA, COM EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO, SUBTRAÇÃO  DE  BENS  E  CONSIDERÁVEL  
QUANTIA EM DINHEIRO. CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

-  A  prisão  preventiva  possui natureza excepcional, 
somente sendo possível  sua imposição ou manutenção quando 
demonstrado, em decisão devidamente  motivada, o preenchimento dos 
pressupostos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

-  O  Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 
de que a prisão   cautelar   justifica-se   apenas  quando  presente  
decisão concretamente  motivada,  à  luz  do  art.  312  do  CPP.  A  
prisão preventiva  deve  ser  exceção,  imposta apenas nos casos em 
que não bastem as providências cautelares diversas, segundo previsão 
do art.319 do CPP.

- In casu, verifico que o Magistrado de primeiro grau, ao 
decretar a prisão  preventiva,  utilizou fundamentação idônea para 
demonstrar a gravidade  concreta  do  delito  e  a  periculosidade do 
recorrente, evidenciada  pelo  modus  operandi  do  delito  e pelo elevado 
valor subtraído, considerando que o crime foi praticado mediante a 
invasão de residência habitada e com emprego de arma de fogo, a 
subtração de eletrônicos  e R$ 6.000,00 (seis mil reais) em espécie, 
justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública.

-  Noutro  ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como  primariedade,  domicílio  certo e emprego lícito, não 
impede a decretação  da  prisão  preventiva,  notadamente  se  há  nos  
autos elementos suficientes para justificar a cautela.

- Recurso desprovido. (RHC 66.876/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, DJe 19/04/2016)
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Por fim, inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da impetração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0176327-6 HC 330.813 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00131241820158120001  00144536520158120001  08128736420158120001  
08149972020158120001  08203114420158120001  131241820158120001  
14065751020158120000  144536520158120001  8128736420158120001  
8149972020158120001  8203114420158120001

EM MESA JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : WENDER DANIEL CUBILHA BRAZ (PRESO)
CORRÉU : JOHNNY WILLIAN CAMARGO GOMES
CORRÉU : GUSTAVO DE LIMA GOMES
CORRÉU : BRUNO MEDRADE DE MATOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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